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PROJETO DE LEI PL.IOOïO.OI2O21

Art. 1" Fica assegurada prioridade na tramitação de processos eprocedimentos e na execução dos atos e Aitigenciàs judiciais, em açõeã cíveis e criminais
decorrentes de estupro e em ações criminals decoirentes de femínicídio, no âmbito do
Estado de Santa Catarina.

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publícação.
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Dispõe sobre a garantia de prioridade na tramitação de processos
e procedimentos e na execução de atos e diligências judiciais, em
ações cíveis e crimínais decorrentes de estupro é em ações
criminais decorrentes de feminicídío, no âmbiio do Estadó de
Santa Catarina.
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JUSTtF|CAçÁO

A violência contra a mulher é um problema no Brasil e no mundo, que
infelizmente ainda apresenta números alarmantes, apesar das díversas medidas adotadas no
sentido de as coibir.

Pode-se dizer que a Lei Maria da Penha (Lei nacional n" 11.340, de 2006)
representa exemplo de avanço no sentido de diminuir todo e qualquer ato de violência contra
mulher, mas que faz parte de um arcabouço jurídíco de previsÕes constitucionais e legais que
necessíta de regulamentação e de medidas que a complemente, com vistas à efetividade dos
direitos nela previstos.

Assim sendo, decorrido mais de doze anos de vigência da Lei Maria da
Penha, a mídia continua notíciando casos de violência contra a mulher, muitos dos quais,
infelizmente, acabam resultando na morte da vítima, até mesmo por falta de uma resposta
processual célere e eficaz.

Não se pode olvidar que muitas comarcas do interior do estado possuem
vares únicas e em muitas outras as varas acumulam competências, o que contribui para
lentidão nos trâmites de processos dessa natureza, que envolvem risco à própria vida e saúde
das mulheres vítimas de violência.

É nesse contexto que a presente proposição traz uma providência importante
para garantír que as mulheres vítimas de violência de qualquer natureza não sofram ainda mais
com o perecimento de seus direitos ou mesmo se submetam ao agravamento do risco diário à
sua integridade física, psicológica e moral, sobretudo em razâo de eventual lentidão
processual.

vale pontuar que a presente proposição não fere o princípio da igualdade
previsto no art' 5" da constituição da República, tendo em vista que a mulher vÍtima de
violência encontra-se em incontestável condição de desigualdade, como nos ensina a melhor
doutrina: "Dar tratamento isonômico às partes significa tratar igualmente os íguais e
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desigualmente os desiguais, ne exata medida de suas desigualdades," (NERY JUNloR, 1ggg,
p.42).

Também é certo que a matéria versada pode ser tratada por lei estadual,
tendo em vista que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente, na forma do art. 24, inciso Xl, SS 10, 20 e 30, da Constituição da República,
que dispõe:

Art. 24. compete à uniâo, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre

t. l

Xl - procedimentos em matéria processual;

I...1

$ 1" No âmbíto da legislação concorrente, a competència da união
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

s 2: A competência da união para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar doJEstados. '

s 3o lnexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exerc.erão a competêncía legÍslativa plena, páa atenãã, . ,r""peculiaridades.

lmportante salientar que a Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006 - Lei Maria
da Penha - em seu aftigo 12-A atribuí competência aos Estados e ao Dístrito Federal para
formalizaçâo de políticas de atendimento à mulher, senão vejamos:

Aft. 12'A. os Estados e o Distrito Federal, na formulação de suaspolíticas e planos de atendimento à mulher em siiuáçãõ'de violência
doméstica e familiar,. darão prioridade, no âmbito dá poticia civí|, à
gr3ç^qg^9e .Detegacias Especiarizadas de Atendimento à Murher(DEAMS), de Núcreos rnvestigativos de reminicioió-ã o" equipesespecializadas para o atendÍmLnto e a investigaçãõ ús violênciasgraves contra a mulher.
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Ademais, ressalto que matéria semelhante já foi discutida na Assembleia
Legislativa do Estado do Río de Janeiro, estando em vigor a Lei no g.639, de Zg de novembro
de 2019, portanto não há que se falar em inconstitucionalidade.

Assím, e na certeza de que a íniciatíva se constitui em aperfeiçoamento
relevante para o ordenamento jurídico no âmbito de nosso Estado , submeto o presente projeto
de Lei contando com o dos meus Pares para sua aprovação

Deputada Fengler
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